
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2719813 - BA (2024/0303614-8)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ALBERTO FRANCA DA SILVA
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - DF039232
INTERES. : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
 

EMENTA

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. EXPOSIÇÃO A  
AGENTES QUÍMICOS TÓXICOS (DDT). TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, À LUZ DAS 
PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU PELA COMPROVAÇÃO DA AUSÊNCIA DE 
FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO. DANO MORAL 
CONFIGURADO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. A Corte de origem, a partir das provas dos autos, reconheceu "o direito à 
indenização por danos morais porquanto comprovado que o agente público de saúde 
exerceu suas atividades laborais em contato com o pesticida nocivo à sua saúde, sem 
que lhe tenham sido fornecidos equipamentos de proteção eficazes para obstar 
qualquer tipo de contaminação". Inviável a análise da pretensão veiculada no recurso 
especial, por demandar o reexame do contexto fático-probatório dos autos, atraindo a 
incidência da Súmula 7 do STJ.
2. Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco 
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. EXPOSIÇÃO A  
AGENTES QUÍMICOS TÓXICOS (DDT). TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, À LUZ DAS 
PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU PELA COMPROVAÇÃO DA AUSÊNCIA DE 
FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO. DANO MORAL 
CONFIGURADO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. A Corte de origem, a partir das provas dos autos, reconheceu "o direito à 
indenização por danos morais porquanto comprovado que o agente público de saúde 
exerceu suas atividades laborais em contato com o pesticida nocivo à sua saúde, sem 
que lhe tenham sido fornecidos equipamentos de proteção eficazes para obstar 
qualquer tipo de contaminação". Inviável a análise da pretensão veiculada no recurso 
especial, por demandar o reexame do contexto fático-probatório dos autos, atraindo a 
incidência da Súmula 7 do STJ.
2. Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto pela 

UNIÃO contra a decisão que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso 

especial, pela ausência de ofensa aos arts. 489, II, § 1º, III, e 1.022, II, do CPC, assim 

como pela aplicação da Súmula 7 do STJ quanto à conclusão de configuração 

da responsabilidade civil da UNIÃO pelos danos relacionados à exposição de agentes 

químicos tóxicos (DDT). 

Argumenta a parte agravante pela não incidência da Súmula 7 do STJ, pois:
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[...] não se pode atribuir responsabilidade à União calcando-se apenas 
em presunções genéricas acerca da toxicidade do produto sem a 
comprovação de que a utilização de pesticidas efetivamente provocou 
danos à saúde, com base em mera presunção, carente de fundamento, 
de que teria havido prejuízo concreto decorrente da conduta do ente 
público (fl. 943). 
 

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento do 

agravo interno pelo Colegiado.

Como certificado nos autos, transcorreu in albis o prazo para impugnação.

É o relatório.
 

VOTO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade. 

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Com efeito, segundo consta do acórdão recorrido, "a parte autora 

apresentou exame laboratorial da 'Cromatografia Gasosa', realizado em 05/12/2016 

(autos digitais V 002 - fls. 225), que comprovou a presença, em seu organismo, de 

substâncias tóxicas decorrentes do uso de pesticidas, como o DDD" (fl. 670).

Reconheceu, a partir da análise das peculiaridades do caso:
 
[...] o direito à indenização por danos morais porquanto comprovado 
que o agente público de saúde exerceu suas atividades laborais em 
contato com o pesticida nocivo à sua saúde, sem que lhe tenham sido 
fornecidos equipamentos de proteção eficazes para obstar qualquer tipo 
de contaminação" (fl. 675). 
 

Nesse contexto, a alteração da conclusão do Tribunal a quo, acerca da 

responsabilização por danos morais, ensejaria o necessário reexame da matéria fático-

probatória dos autos, atraindo, por conseguinte, a incidência da Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC/1973. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ART. 333, I, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/1973. ARTS. 186 E 927 DO 
CÓDIGO CIVIL/2002. ART. 1º DO DECRETO 20.910/1932. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. SERVIDOR DA 
FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA. GUARDA DE 
ENDEMIAS. MANIPULAÇÃO DO INSETICIDA ORGANOCLORADO 
DDT POR DEZ ANOS SEM PROTEÇÃO. PREJUÍZOS À SAÚDE. 
DANO MORAL. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Cuida-se, na origem, de Ação de Indenização por Danos Morais e 
Materiais, com pedido de Antecipação de Tutela, ajuizada por Antonio 
Souza da Cunha em face da Fundação Nacional de Saúde - FUNASA, 
objetivando pagamento de pensão mensal por estar com sua saúde 
debilitada em decorrência de doença adquirida em serviço.
[...]
5. O Tribunal de origem, com base no conjunto probatório dos autos, 
consignou que, "comprova o autor, através de laudo de exame 
toxicológico (fls. 32) a presença de pesticidas grupo Orgâno-Clorado no 
sangue e urina com DDT Total de 10,71 ug/dl, realizado em 24/06/2005, 
sendo que tal resultado é compatível com intoxicação exógena. (...) Do 
Parecer Especializado de fls. 40/41, realizado em 26/08/2005, extrai-se 
que o apelado, além de apresentar Polineuropatia Periférica, também 
teve o diagnóstico de Espondiloarirose Anquilosante, elencadas dentre 
doenças consideradas pelo parecer em referência como grave, 
contagiosa ou incurável, acidentes em serviço ou moléstia profissional. 
Assim, do cotejo da sintomatologia decorrente da intoxicação por DDT 
com as enfermidades que foram diagnosticadas no autor nos anos que 
se seguiram ao contato com a substância, bem se vê a existência de 
compatibilidade entre os problemas de saúde que apresenta e os 
sintomas causados pelo DDT no organismo humano. Ora, se o 
autor/apelante está com contaminação de DDT total de 10,71 ugldl, 
quando o limite tolerável para o ser humano é apenas 3 ugldl, restam 
explicadas suas dores musculares, cefalêia, tontura, entre outros (fls. 
32/42). Esses são os mesmos sintomas e as mesmas patologias de 
inúmeros outros casos análogos de servidores da FUNASA que a 
Quinta Turma teve oportunidade de apreciar (...) Neste como em outros 
casos que submetidos à apreciação, não há qualquer prova de que os 
servidores tenham utilizado equipamento de proteção individual para 
diminuir a exposição ao veneno, o que demonstra negligência do 
empregador, isto é, uma omissão culposa com relação aos seus 
servidores. (...) Afigura-se devida a indenização por dano moral pelo 
sofrimento decorrente da exposição direta, por anos consecutivos, a 
produto tóxico sem equipamento de proteção. No entanto, na hipótese, 
a condenação deve ser reduzida, a partir da consideração do valor de 
R$ 3.000,00 (três mil reais) por ano de atividade, conforme registros 
constantes de seus assentamentos funcionais" (fls. 388-392, e-STJ). A 
revisão desse entendimento implica reexame de matéria fático-
probatória, o que atrai o óbice da Súmula 7/STJ.
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6. Recurso Especial não conhecido (REsp. 1.629.806/AC, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 18/4/2017 - grifo 
nosso).

 
Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.719.813 / BA
Número Registro: 2024/0303614-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
AGRAVADO : ALBERTO FRANCA DA SILVA
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - DF039232

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL - ACIDENTES - EXPOSIÇÃO A SUBSTÂNCIAS TÓXICAS 
(DICLORO-DIFENIL-TRICLOROETANO (DDT / MERCÚRIO / OUTRAS)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ALBERTO FRANCA DA SILVA
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - DF039232
INTERES. : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio 

Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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